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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SANDRO PIMENTEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA. 
INCIDÊNCIA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE 2/3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 

decisão monocrática que, embora não tenha conhecido do habeas corpus, concedeu 
a ordem de ofício para aplicar a fração de 2/3 na causa especial de diminuição de 
pena do § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 ao réu condenado por tráfico de 
drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a fração mínima de 1/6, 

aplicada pelo Tribunal de origem, observa o princípio da proporcionalidade diante 
da gravidade da conduta; (ii) estabelecer se a fração máxima de 2/3 deveria ser 
aplicada em função da quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação da fração de 1/6, adotada pelo Tribunal de Justiça, não se 

justifica pela quantidade e variedade dos entorpecentes apreendidos (3,4g de crack, 
24g de maconha e 1,5g de cocaína), que caracterizam o agravado como pequeno 
traficante, cabendo a aplicação da fração máxima de 2/3.

4. A jurisprudência do STJ orienta que, quando não há circunstâncias 
agravantes relevantes, a pequena quantidade de droga apreendida permite a 
modulação da pena pela fração de 2/3.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido. 

Documento eletrônico VDA44031941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 19/10/2024 19:13:29
Código de Controle do Documento: 35f64d76-2bc9-4798-a666-50b6cb7097b7



Tese de julgamento: 1. A pequena quantidade de drogas apreendidas justifica 
a aplicação da fração máxima de 2/3 da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 
33 da Lei 11.343/2006, na ausência de outras circunstâncias agravantes.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 946307 - RS (2024/0352495-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : SANDRO PIMENTEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA. 
INCIDÊNCIA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério 

Público Federal contra decisão monocrática que, embora não 
tenha conhecido do habeas corpus, concedeu a ordem de 
ofício para aplicar a fração de 2/3 na causa especial de 
diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006 ao réu condenado por tráfico de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a 

fração mínima de 1/6, aplicada pelo Tribunal de origem, 
observa o princípio da proporcionalidade diante da 
gravidade da conduta; (ii) estabelecer se a fração máxima de 
2/3 deveria ser aplicada em função da quantidade e 
variedade dos entorpecentes apreendidos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação da fração de 1/6, adotada pelo Tribunal 

de Justiça, não se justifica pela quantidade e variedade dos 
entorpecentes apreendidos (3,4g de crack, 24g de maconha e 
1,5g de cocaína), que caracterizam o agravado como 
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pequeno traficante, cabendo a aplicação da fração máxima 
de 2/3.

4. A jurisprudência do STJ orienta que, quando não há 
circunstâncias agravantes relevantes, a pequena quantidade 
de droga apreendida permite a modulação da pena pela 
fração de 2/3.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido. 
Tese de julgamento: 1. A pequena quantidade de 

drogas apreendidas justifica a aplicação da fração máxima 
de 2/3 da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da 
Lei 11.343/2006, na ausência de outras circunstâncias 
agravantes.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 583-589) interposto por MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus, 

mas concedeu a ordem de ofício.

Consta nos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª 

Vara Judicial da Comarca de São Jerônimo, na ação penal n. 5003733- 

25.2023.8.21.0032, nas sanções do artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 04 

(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão, cumulada com pena pecuniária de 400 dias- 

multa, a ser cumprida no regime inicial semiaberto (fls. 234-245).

Ambas as partes interpuseram apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que, 

por maioria, deu parcial provimento a ambos os recursos para redimensionar a pena para 

04 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, a ser cumprida no regime 

inicial semiaberto (fls. 452-469).

Opostos os embargos infringentes e de nulidade n. 5003733- 

25.2023.8.21.0032 perante o Tribunal de Justiça, foi negado provimento (fls. 529-537).

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para reconhecer a 

fração máxima de 2/3 quanto ao privilégio previsto no § 4º do artigo 33 da Lei 

11.343/2006.

O habeas corpus não foi conhecido, mas concedi, de ofício, a ordem 

para substituir a fração mínima de 1/6 pela fração máxima de 2/3 quanto à minorante 
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prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 (fls. 571-576).  

 

No regimental (fls. 583-589), o agravante busca a reforma da decisão 

monocrática para que seja denegada a ordem e restabelecido o acórdão impugnado. 

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, pleiteando a denegação 

da ordem e o restabelecimento do acórdão impugnado. Argumenta que o critério 

empregado pela instância originária, ao fixar a fração mínima de 1/6, referente à causa 

especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006, 

observa a proporcionalidade em relação à gravidade da conduta.

Conforme os fundamentos expostos na decisão agravada (fls. 571-576), 

verifiquei a existência de coação ilegal, evidenciada pela fixação da fração mínima de 

1/6, referente à causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 

n. 11.343/2006.

Isso se deve ao fato de terem sido apreendidos com o agravado 3,4g de crack, 

24g de maconha e 1,5g de cocaína, quantidade e variedade de entorpecentes que não o 

distanciam da condição de pequeno traficante, nem ultrapassam a definição típica-

normativa do delito previsto no caput do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006. A esse respeito, 

cito os seguintes julgados:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO. 
PEQUENA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. AUSÊNCIA 
DE OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE JUSTIFIQUEM A 
MODULAÇÃO. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO DE 2/3. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Diante da pequena quantidade das drogas apreendidas, 
consistente em 2,15g de cocaína, 1,68g de crack e 8,90g de maconha, 
bem como da ausência de outras circunstâncias concretas, resta 
autorizada a fixação da minorante do tráfico privilegiado em seu grau 
máximo.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
2.460.970/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 13/8/2024, DJe de 19/8/2024).
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"[...]
3. No caso, levando em conta a primariedade do agravante, 

seus bons antecedentes, a ausência de elementos concretos que 
indiquem a dedicação à criminalidade ou integre organização 
criminosa, entende-se que o fato de ter a posse de 45,3g de maconha, 
17,5g de cocaína e 6,3g de crack, não é justificativa idônea para aplicá-
la em patamar diverso de 2/3 (dois terços).

4. Diante da pena fixada, de rigor o reconhecimento da 
prescrição da pretensão punitiva estatal (art. 109, V, c/c o art. 115, 
ambos do CP), pois o agravado era menor de 21 anos à época dos fatos 
e ocorreu o transcurso do prazo prescricional de 2 anos entre a data do 
recebimento da denúncia (22/5/2019) e a data da publicação da 
sentença condenatória (13/4/2022).

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
795.815/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 22/5/2023).

 
 

Não desconheço que o Tribunal de Apelação optou por valorar a quantidade e 

a natureza dos entorpecentes na terceira fase da dosimetria, em conformidade com a tese 

firmada no Tema n. 712 do Supremo Tribunal Federal, que dispõe: "As circunstâncias da 

natureza e da quantidade da droga apreendida devem ser levadas em consideração 

apenas em uma das fases do cálculo da pena."

Contudo, entendo que os fundamentos utilizados para a fixação da fração 

relativa à causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 

11.343/2006, no presente caso, foram embasados em justificativas que não sustentam a 

aplicação da fração mínima de 1/6, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida 

pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0352495-5 HC 946.307 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50036241120238210032  50037332520238210032  50285427520238210001  
50837409720238210001  80000762420238210032

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : SANDRO PIMENTEL DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : SANDRO PIMENTEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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